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Solução de Consulta  nº  34 - Cosit 

Data 21 de novembro de 2013 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

BASE DE CÁLCULO. DESCONTOS CONDICIONAIS E 
INCONDICIONAIS. 

Os descontos incondicionais consideram-se parcelas redutoras do preço de 
vendas, quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de 
serviços e não dependerem de evento posterior à emissão desses 
documentos; esses descontos não se incluem na receita bruta da pessoa 
jurídica vendedora e, do ponto de vista da pessoa jurídica adquirente dos 
bens ou serviços, constituem redutor do custo de aquisição, não 
configurando receita. 

Os descontos condicionais são aqueles que dependem de evento posterior à 
emissão da nota fiscal, usualmente, do pagamento da compra dentro de 
certo prazo, e configuram despesa financeira para o vendedor e receita 
financeira para o comprador. 

Dispositivos Legais: Lei nº 8.981, de 1995, art. 31; Decreto nº 3.000, de 
1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999), arts. 373 e 374; 
Instrução Normativa SRF nº 51, de 1978, item 4.2. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO L ÍQUIDO - CSLL 

BASE DE CÁLCULO. DESCONTOS CONDICIONAIS E 
INCONDICIONAIS. 

Os descontos incondicionais consideram-se parcelas redutoras do preço de 
vendas, quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de 
serviços e não dependerem de evento posterior à emissão desses 
documentos; esses descontos não se incluem na receita bruta da pessoa 
jurídica vendedora e, do ponto de vista da pessoa jurídica adquirente dos 
bens ou serviços, constituem redutor do custo de aquisição, não 
configurando receita. 

Os descontos condicionais são aqueles que dependem de evento posterior à 
emissão da nota fiscal, usualmente, do pagamento da compra dentro de 
certo prazo, e configuram despesa financeira para o vendedor e receita 
financeira para o comprador. 

Dispositivos Legais: Lei nº 8.981, de 1995, arts. 31 e 57; Lei nº 9.249, de, 
de 1995, art. 20; Lei nº 9.430, de 1996, art. 28; Decreto nº 3.000, de 1999 
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(Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999), arts. 373 e 374; 
Instrução Normativa SRF nº 51, de 1978, item 4.2; Instrução Normativa 
SRF nº 390, de 2004, art. 21. 

 

 

Relatório 

1. A interessada, pessoa jurídica de direito privado “com ramo de atividade 
Comércio de Equipamentos de Informatica”, formula consulta sobre interpretação da legislação 
tributária, atualmente regulamentada pela Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de 
setembro de 2013 (norma de regência do presente processo, conforme explicita o seu art. 34), 
escrita nestes exatos termos (destaques do original): 

RIR Livro II, Seção IV, Subseção I, Art. 373 (Receitas e Despesas 
Financeiras). 

Existe diferenciação entre DESCONTOS CONDICIONAIS e DESCONTOS 
INCONDICIONAIS OBTIDOS para fins de calculo de IRPJ e CSLL ou em 
ambos os casos os mesmos devem ser considerados RECEITAS FINANCEIRAS e 
adicionados na base de calculo destes tributos/contribuições? 

Fundamentos 

2. O item 4.2. da Instrução Normativa SRF nº 51, de 3 de novembro de 1978, 
esclarece o que se entende por “descontos incondicionais”, os quais são correntemente também 
conhecidos como descontos comerciais (destacou-se): 

4.2 - Descontos incondicionais são parcelas redutoras do preço de vendas, 
quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e 
não dependerem de evento posterior à emissão desses documentos. 

2.1. Os descontos incondicionais não se incluem na receita bruta da pessoa 
jurídica vendedora, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, e do art. 3º, 
§ 1º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e, do ponto de vista da pessoa 
jurídica adquirente dos bens ou serviços, constituem parcela redutora do custo de aquisição, 
não configurando receita, portanto. 

3. De outra parte, como se depreende da própria definição precedente, os 
descontos condicionais (também ditos descontos financeiros) são aqueles que dependem de 
evento posterior à emissão da nota fiscal, usualmente, do pagamento da compra dentro de certo 
prazo. Esses descontos configuram receita financeira para o comprador e despesa financeira 
para o vendedor, em consonância com os arts. 373 e 374 do Regulamento do Imposto de Renda 
– RIR/1999 (Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999). 

4. Igual entendimento aplica-se à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), por força do art. 20 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, do art. 57 da Lei nº 



SSoolluuççããoo de Consulta n.º 34 Cosit 
Fls. 4 

 
 

 
 

3 

8.981, de 1995, do art. 28 da Lei nº 9.430, de 1996, e do art. 21 da Instrução Normativa SRF nº 
390, de 30 de janeiro de 2004.  

Conclusão 

5.  Ante o exposto, responde-se à consulente que, para efeito de apuração da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL: 

 a) os descontos incondicionais consideram-se parcelas redutoras do preço 
de vendas, quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e não 
dependerem de evento posterior à emissão desses documentos; esses descontos não se incluem 
na receita bruta da pessoa jurídica vendedora e, do ponto de vista da pessoa jurídica adquirente 
dos bens ou serviços, constituem dedução do custo de aquisição, não configurando receita; 

 b) os descontos condicionais são aqueles que dependem de evento 
posterior à emissão da nota fiscal, usualmente, do pagamento da compra dentro de certo prazo, 
e configuram despesa financeira para o vendedor e receita financeira para o comprador.  

 

À consideração do revisor. 
 

     [assinado digitalmente] 

MARCOS VINICIUS GIACOMELLI 
Auditor-Fiscal da RFB 

 
 
De acordo. À consideração superior. 
 

     [assinado digitalmente] 

RICARDO DIEFENTHAELER 
Auditor-Fiscal da RFB 

 
 

De acordo. Encaminhe-se à Coordenadora da Cotir. 
 

     [assinado digitalmente] 

IOLANDA MARIA BINS PERIN 
Auditora-Fiscal da RFB - Chefe da SRRF10/Disit 

 
 

De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit para aprovação. 
 

     [assinado digitalmente] 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
Auditora-Fiscal da RFB - Coordenadora da Cotir 

 



SSoolluuççããoo de Consulta n.º 34 Cosit 
Fls. 5 

 
 

 
 

4 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do 
art. 27 da IN RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao interessado. 

 

[assinado digitalmente] 

FERNANDO MOMBELLI 
Auditor-Fiscal da RFB - Coordenador-Geral da Cosit 

 


